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    Capítulo 1


    Introdução


    Primeiramente, o que pretendo com este livro? Oferecer uma contribuição para a melhoria das condições de trabalho das pessoas por meio da evolução de aspectos, como a segurança, o conforto e a eficiência, o que levará também a avanços na produtividade. Além disso, contribuir para que o trabalho seja um momento de oportunidades de crescimento profissional das pessoas, possibilitando-lhes condições de melhoria de sua qualidade de vida, não apenas no ambiente produtivo, mas também na esfera pessoal, familiar e social. Nessa perspectiva, a análise ergonômica do trabalho (AET) se apresenta como importante ferramenta, tanto na identificação e apoio na remoção de elementos que interferem negativamente nas atividades quanto no aprimoramento do trabalho.


    E a quem se destina este livro? Primeiramente, a um público específico que elabora a AET no escopo de suas atividades profissionais. Estou falando dos ergonomistas, tanto os vinculados às empresas quanto os consultores externos contratados para esse fim. Também fazem parte do público potencial desta obra estudantes, professores e pesquisadores ligados a temas relacionados à disciplina ergonomia como base para seus estudos, além de outros possíveis leitores, como trabalhadores e gestores interessados em conhecer um pouco a respeito desse tema tão importante para quem vive a rotina do trabalho. Nesse sentido, o livro se apresenta como ferramenta de apoio a ações administrativas por parte das organizações para melhoria do processo produtivo, considerando, conforme apontei anteriormente, os aspectos da segurança, do conforto e da eficiência no trabalho.


    O papel do ergonomista


    Antes de iniciar a abordagem específica da AET, é importante considerarmos o aspecto profissional do ergonomista, isto é, a sua condição de prestador de serviço. Nesse contexto, para que a relação com o contratante de seus serviços se estabeleça de forma viável, não deve haver dúvidas quanto à demanda que lhe chega. Importante destacar que não estou falando, aqui, da demanda da AET, que representa o início dos trabalhos do ergonomista e que será tratada em seção específica deste livro.


    Refiro-me ao que é solicitado ao ergonomista como forma da expressão de seu trabalho, seja ele um profissional da própria casa, seja um prestador de serviço externo à empresa. Falarei um pouco mais sobre essa questão na abordagem do capítulo sobre a análise da demanda.


    Ergonomia


    Nesta seção, apresento um breve histórico da disciplina na qual se fundamenta toda a abordagem deste livro. A denominação ergonomia deriva do grego e resulta da união dos termos ergon, que significa trabalho, e nomos, que se refere a regras, normas, designando algo como ciência do trabalho. Foi adotada oficialmente quando da criação da Ergonomic Research Society, da Inglaterra, no ano de 1949 (Falzon, 2007; Grandjean, 1998; Guérin et al., 2001; IEA, 2021; Laville, 1977).


    Em sua definição de ergonomia, Wisner (1987) aponta a necessidade de dados científicos sobre o ser humano para o desenvolvimento de recursos para um trabalho confortável, seguro e eficaz, enquanto a International Ergonomics Association (IEA, 2021) destaca o interesse na compreensão das interações entre o ser humano e outros elementos de um sistema e a aplicação de teoria, princípios, dados e métodos em projetos que visem à otimização do bem-estar humano e ao desempenho geral dos sistemas. Da análise de muitas definições de ergonomia, podemos depreender três elementos de importância central: o conhecimento do ser humano em termos de suas potencialidades e limitações, sua necessidade de suporte operacional e ambiental, e o resultado esperado na forma de trabalho sustentável, não apenas sob a ótica produtiva, mas também no aspecto humano.


    Buscando aproximar esse aspecto mais conceitual da proposta mais pragmática deste livro, apresento também a minha contribuição para o entendimento da disciplina que vejo como a área do conhecimento científico que se propõe a estudar formas de adequação das condições de trabalho às características e necessidades do ser humano, conferindo-lhe segurança, conforto e eficiência no trabalho, preservando sua saúde e lhe possibilitando condições de evoluir profissionalmente.


    Duas são as correntes mais difundidas da ergonomia: a ergonomia dos fatores humanos (ou human factors) e a ergonomia da atividade. A primeira, de origem britânica e norte-americana, ocupa-se, com base em projetos, pesquisas e estudos de laboratório, da concepção de dispositivos técnicos adaptados às necessidades dos seres humanos, enquanto a segunda, praticada nos países de língua francesa, é voltada para a compreensão das atividades reais dos trabalhadores, isto é, as situações de trabalho em seu contexto produtivo (Falzon, 2007; Laville, 2007; Wisner, 2004).


    Particularmente, considero ambas as abordagens muito importantes, pois o uso de dados sobre as características humanas no desenvolvimento de soluções no âmbito técnico-laboral, assim como análises de situações reais de trabalho, possibilita a melhoria de processos e de dispositivos de produção, tornando-os mais seguros, confortáveis e eficientes, o que se alinha ao pressuposto principal da ergonomia. Entretanto, considerando que o interesse central deste livro está na análise e intervenção em situações reais de trabalho, seu foco será na abordagem da ergonomia da atividade, mais especificamente do método da análise ergonômica do trabalho.


    Utilidade esperada deste livro


    A proposta que apresento neste livro é a de disponibilizar ao leitor um percurso de elaboração da AET que se caracterize pela similaridade com situações reais de exercício deste trabalho. E por que estou apresentando essa proposta de AET em “conta-gotas”? Por que não a apresentar toda em um apêndice, na forma de um “modelo”? Porque preferi que todas as etapas fossem apresentadas com sua base conceitual de forma que pudessem ser compreendidas previamente à descrição da parte prática. Nesse sentido, no capítulo sobre a análise da demanda, por exemplo, primeiro defino demanda para depois detalhar elementos relativos a ações previstas para essa etapa, e procedo dessa forma para as demais fases da AET.


    Minha intenção, portanto, foi a de evitar, no caso de um modelo “padrão”, sua utilização de forma generalizada, o que vai frontalmente contra os pressupostos da AET, que, essencialmente, caracteriza-se pela singularidade das situações de trabalho abordadas. Assim, espero que o leitor passe, ao longo do livro, por cada etapa da AET, tomando conhecimento de suas particularidades e buscando fazer um paralelo com situações pelas quais já passou, o que lhe possibilitará um melhor planejamento de seus trabalhos futuros.


    Este livro busca, então, oferecer uma proposta de estrutura básica para a AET que, obviamente, não pretende e não poderia cobrir todas as situações de trabalho possíveis. Caberá a cada ergonomista fazer os ajustes necessários para a realidade de trabalho que estiver sob sua análise, excluindo ou acrescentando pontos passíveis de consideração, lançando mão de ferramentas complementares para a realização de seu trabalho.


    Um capítulo especial


    Complementando esta obra, incluí um capítulo específico com abordagem na realidade de trabalho de pessoas com limitações, geralmente referidas como “pessoas com deficiência”, entre outras formas que considero inadequadas (falarei sobre isto no referido capítulo). Decidi incluir esse assunto em função da dura realidade a que estão expostas essas pessoas, o que pude testemunhar nos muitos anos de trabalho em que me dediquei a questões relacionadas à ergonomia e também, mais especificamente, à AET.


    Assim, um capítulo dedicado exclusivamente ao trabalho das pessoas com limitações me pareceu importante como subsídio à elaboração da AET voltada para este público de trabalhadores. Nesse sentido, essa abordagem possibilita ao ergonomista, em especial aquele que não tem conhecimento da realidade laboral e, principalmente, das dificuldades dessas pessoas, a visão de elementos que normalmente não são encontrados nas situações de trabalho, digamos, predominantes. Para esse grupamento de trabalhadores, a incompletude do trabalho prescrito tem um peso muito maior no momento da realização das atividades se comparado com a rotina de pessoas sem limitações importantes, e é exatamente aí que a AET surge para diminuir esta diferença.

  


  
    Capítulo 2


    A prática da análise ergonômica do trabalho (AET)


    O porquê da “AET prática”


    Já de antemão, antes que caia uma chuva de críticas sobre este autor, é bom deixar claro que, realmente, o título deste livro parece redundante, pois a análise ergonômica do trabalho (AET) já é, por natureza, eminentemente prática. E essa é uma boa oportunidade para relembrar que, conforme destaca Wisner (2004), a AET se caracteriza por ser um método voltado para a análise das situações de trabalho sem a orientação de um modelo prévio, focando uma determinada situação. Assim, fica claro que cada situação a ser analisada tem a sua especificidade, que somente poderá ser conhecida em profundidade com a investigação in loco, isto é, em trabalho de campo, onde realmente ocorrem as atividades dos trabalhadores. A ideia de manter a expressão “na prática” como parte do título foi no sentido de destacar o foco principal do livro em aspectos mais concretos e menos teóricos e já fornecer indicativos da disponibilização ao leitor de uma ferramenta que de fato possa auxiliá-lo na análise das situações reais de trabalho.


    E esse foco no aspecto mais pragmático que pretendi ao abordar os trabalhos de condução da AET, procurei estender também à elaboração de seu produto final, expressado pelo relatório do ergonomista, que, a propósito, não tem de primar pela extensão e prolixidade; ao contrário, ele precisa ser claro e conciso. O que o cliente de uma AET menos quer é ler o documento; ele quer um resultado, algo que aponte possibilidades de intervenção nas situações de trabalho, para corrigi-las ou aprimorá-las. Importante destacar que, quando me refiro a esse cliente da AET, estou falando do trabalhador, em um primeiro momento, mas também de seu empregador, pois as melhorias esperadas a partir das intervenções propostas pela AET englobam tanto a segurança e o conforto de quem realiza as atividades quanto os aspectos relativos à eficiência e à produtividade.


    Muito embora o aspecto prático da AET seja a tônica deste livro, a base conceitual do tema não foi esquecida, pois considero importante abordar tanto a prática ergonômica quanto seu fundamento teórico. Assim, procurei enfocar elementos da literatura que podem ser associados com o aspecto pragmático das etapas da AET, possibilitando ao leitor uma visão mais abrangente da análise do trabalho.


    Enfim, o que é a AET?


    Indo direto ao ponto: o que vem a ser a análise ergonômica do trabalho, a AET? A partir da abordagem de Falzon (2007), Guérin et al. (2001), Laville (1977) e Wisner (2004), a AET pode ser entendida como um método de análise do trabalho que possibilita compreender sua natureza e a forma pela qual é realizado, e transformá-lo, por meio de proposição de soluções para os problemas identificados, em especial as inadequações com relação à tarefa, visando contribuir para a preservação da segurança e da saúde dos trabalhadores, assim como para seu crescimento profissional e para o alcance dos objetivos econômicos da empresa.


    Nesse sentido, segundo Iida (2005, p. 60), a AET busca “analisar, diagnosticar e corrigir uma situação real de trabalho”, o que inclui a identificação das discrepâncias entre o que é prescrito e o que é executado na realidade. Por exemplo, quando se concebe determinada linha de produção, elementos importantes podem não ser previstos e somente ser percebidos quando da realização da atividade. Alguns exemplos dessas situações: máquinas com instruções de uso confusas ou em língua estrangeira de pouco domínio dos usuários; tempo insuficiente para os trabalhadores realizarem uma sequência completa de determinada tarefa; qualidade irregular da matéria-prima; necessidade de treinamento específico para o uso de um equipamento; ventilação insuficiente do ambiente produtivo etc.


    Pelo que podemos perceber nesses exemplos, as diferenças que surgem no trabalho real com relação ao trabalho projetado não são apenas relativas ao modo operatório, mas também se referem a questões, como o ambiente físico e o dispositivo técnico, entre outros elementos, que se apresentam muitas vezes de forma diferente do que foi previsto inicialmente. Posteriormente, falarei um pouco mais sobre essa questão do trabalho prescrito e do trabalho real.


    De uma forma mais sintética, a AET pode ser vista como a verificação das atividades dos trabalhadores no momento de sua realização, com o objetivo de identificar: (a) inconsistências ou problemas para posterior encaminhamento que leve à sua eliminação; e (b) oportunidades de melhorias e de aprimoramento no processo produtivo, com prioridade para a segurança, o conforto e a eficiência. Nesse sentido, interessa uma boa condução da AET tanto aos trabalhadores quanto ao empregador.


    Torna-se importante destacar, portanto, que, além de seu uso frequente na área de segurança e saúde no trabalho, entre outras aplicações, a AET se apresenta também como importante instrumento de gestão do contexto produtivo, tendo em vista que possibilita evidenciar pontos críticos que, uma vez removidos, deixam de interferir negativamente tanto nas condições de trabalho quanto na eficiência das atividades, possibilitando resultados mais sustentáveis, tanto na ótica do empregador quanto do trabalhador. Assim, poderíamos identificar os benefícios da AET no mínimo sob dois pontos de vista. Da perspectiva dos trabalhadores teríamos a melhoria das condições de trabalho pela agregação de segurança e conforto, com a preservação de sua saúde, e, do lado da organização estariam a eficiência e a melhoria da produtividade.


    Obviamente que essa é uma forma bem simplificada de analisar essa importância da AET para as partes, porque a produtividade também interessa aos trabalhadores, uma vez que eles desejam sua empresa forte e competitiva, provendo-lhes oportunidades. Por sua vez, a empresa também deseja que seus trabalhadores estejam saudáveis e seguros não apenas por uma questão humanitária, mas também pela redução de riscos de acidentes e de afastamentos do trabalho.


    Muitos autores falam da AET ou da ergonomia com foco na adaptação das condições de trabalho, corrigindo algo inadequado ou, conforme Falzon (2007), eliminando ou limitando efeitos indesejáveis ao trabalhador ou à tarefa. Vejo a ergonomia também como um agente de aprimoramento do trabalho, conforme apontei há pouco. Nesse sentido, a situação de trabalho não precisa estar ruim para merecer uma AET. Em diversas ocasiões, pode-se perceber que a forma de trabalho vigente pode ser melhorada, recursos podem ser otimizados, necessidades dos trabalhadores podem ser satisfeitas em linha com os interesses da empresa etc.


    Entendo que cabe ao trabalhador, sim, a entrega daquilo que dele é esperado, mas em um contexto de adequadas condições de trabalho. Nessa perspectiva, a parte mais interessada nos resultados da AET deveria ser a organização, porque se situa sob seu domínio a maioria das ações que podem levar a transformações e melhorias nas condições de trabalho e, por conseguinte, nos resultados da produção.


    Segundo Daniellou (2004), Guérin et al. (2001 apud Iida, 2005) e Wisner (1994), as etapas da AET são: análise da demanda, análise da tarefa, análise da atividade, diagnóstico e recomendações. Em uma leitura mais fluida, proposta por Iida (2005), as três primeiras etapas, que constituem a fase de análise, possibilitam realizar o diagnóstico para formular as recomendações ergonômicas. Importante ressaltar que esse encadeamento das etapas da AET deve ser mantido, pois sinaliza um caminho rumo a possíveis soluções para as inconsistências apontadas, embora sejam comuns retornos a elementos de fases anteriores para esclarecimentos, coleta de novos dados e informações etc., conforme as peculiaridades de cada situação de trabalho.


    Uma última questão sobre a utilização da AET: não é incomum encontrarmos análises com foco específico em equipamentos, mobiliário e questões posturais e ambientais, deixando de lado, vejam só, a organização do trabalho em situações em que sua investigação também se faz necessária. Acontece que é justamente com intervenções no domínio da organização do trabalho que podemos viabilizar transformações importantes em questões, como composição de equipes, distribuição de tarefas, regras de segurança, definição de jornadas e turnos de trabalho, entre outras. Portanto, a AET deve ser ampla o bastante para contemplar os diversos aspectos que motivaram a investigação das situações de trabalho.


    Por que elaborar a AET?


    Comecemos, pois, relembrando uma questão legal: a AET está prevista na legislação brasileira, especificamente por meio da Portaria nº 3.214, de 8 de junho de 1978, que editou, entre outras, a norma regulamentadora nº 17, a NR 17 (Brasil, 2022), a qual trata do tema ergonomia. Essa norma dispõe que cabe à organização realizar a avaliação ergonômica das situações de trabalho para adaptação às características psicofisiológicas dos trabalhadores.


    Tudo bem, a exigência legal é importante, porque reforça a justificativa para a elaboração da AET, mas devemos nos dar por satisfeitos com isso? Nos argumentos em favor da AET a serem evocados junto ao empregador, basta que citemos a lei? Será que, mesmo que convença as instâncias decisórias da empresa, o ergonomista estará seguro quanto ao reconhecimento da necessidade e importância de seu trabalho tanto pela empresa quanto pelos seus empregados? Bem, acredito que não, e isso nos leva a uma outra e mais importante motivação para a elaboração da AET, que se situa no âmbito das necessidades identificadas nas situações reais de trabalho. Muito provavelmente foi daí que saíram alguns dos principais argumentos para a inclusão do tema na legislação visando assegurar a implementação dessa importante ferramenta de melhoria das condições de trabalho das pessoas.


    O processo da AET geralmente nasce de uma necessidade que posteriormente se transforma em uma demanda. Na origem dessa necessidade, normalmente está a insatisfação com relação a elementos das condições de trabalho, seja por problemas existentes, seja por desejo de melhorias. Infelizmente, o primeiro caso é, de longe, o mais comumente encontrado na origem das solicitações de elaboração da AET, e será ele que a abordagem deste livro priorizará.

  


  
    Capítulo 3


    O documento formal da AET


    Bem, já que a ideia é trabalhar a praticidade, vamos direto ao ponto, começando pelos aspectos formais do documento da análise ergonômica do trabalho (AET), o qual, de acordo com a proposta deste livro, deverá apresentar no mínimo os elementos a seguir. Evidentemente, não esgotarei as possiblidades de abordagem do tema, uma vez que especificidades de cada caso pedirão menção complementar na AET. A análise em si (etapas da AET) não será tratada neste momento, uma vez que será objeto de abordagem em todo o livro a partir do próximo capítulo.


    Página de rosto


    É sempre recomendável incluir uma página de rosto no relatório da AET, pois, além de preservar as informações constantes da primeira página, as quais nem sempre se deseja que fiquem expostas a não destinatários de seu conteúdo, é uma maneira de tornar o relatório mais apresentável. Essa página não deve conter muitas informações; normalmente, ela traz a identificação do documento com a inscrição “Análise Ergonômica do Trabalho”, seguida do nome da empresa contratante dos serviços e seu endereço, a data do documento e a identificação da empresa/ergonomista responsável pelos trabalhos.


    Sumário e numeração de páginas


    Em seguida, pode-se incluir um sumário no documento para informar sobre as principais seções e indicar os apêndices porventura citados, os quais deverão ser numerados ou ordenados de alguma outra forma (por exemplo, apêndice A, apêndice B etc.). Em todo o documento da AET, deverá ser informado o número de página, à exceção da página de rosto, em que, por questões estéticas, ele não deverá existir ou deverá ser mantido oculto.


    Já por questões de segurança e integridade do documento, é recomendável que as páginas sejam vinculadas entre si, isto é, deverá ser informado em cada página o seu número e a relação com o total de páginas do documento. Por exemplo, se o documento possui dezessete páginas, na sexta página deverá ser informado: 6/17 (página 6, de um total de 17). Assim, quando alguém encontra uma página impressa isolada, sabe, por essa vinculação, que ela faz parte de um documento maior, com mais informações.


    Assinaturas


    Ainda, com relação ao aspecto formal do documento, é recomendável que todas as páginas sejam rubricadas pelo autor da AET e, ao final, seja aposta sua assinatura. É bom lembrar que não se deve manter a assinatura quando, na página, não há outras informações. A assinatura isolada em uma página “em branco”, além de riscos de preenchimentos posteriores, pode produzir uma ideia de desvinculação do restante do documento.


    Informações iniciais


    Na parte introdutória do relatório, são apresentados os objetivos da AET e informações relativas à natureza do documento. Algo como:


    O presente documento se refere à análise ergonômica do trabalho (AET), conforme previsto na Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978 e norma regulamentadora (NR) nº 17, solicitada pela empresa a seguir caracterizada, no sentido de verificar e propor solução para dificuldades dos trabalhadores em operar máquina injetora... (exemplo retirado de situação de trabalho que será utilizada ao longo deste livro).


    Em seguida, seguem-se os dados da empresa contratante do serviço (de elaboração da AET), como razão social, endereço, CNPJ, quantidade de empregados, enquadramento de acordo com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) etc. A informação do código CNAE da empresa é muito importante por, entre outros motivos, ser um meio de fornecer, de início, elementos sobre seu setor de atuação, o que traz indicativos da natureza de seu processo produtivo e também sobre os possíveis riscos a ele associados (acidentes, sinistros etc.), o que já restringe o espectro de situações de trabalho para o foco da AET. Dessa forma, torna-se possível melhor situar o ergonomista acerca do ambiente produtivo em que estará adentrando, o que o auxiliará, inclusive, como norte para sua coleta de dados nos ambientes de trabalho.


    Nesse sentido, pelo conhecimento da natureza econômica da empresa, pode-se, de forma antecipada, ter uma ideia geral da legislação de segurança e saúde no trabalho pertinente às suas atividades. Assim, no decorrer da análise das situações de trabalho, em especial aquelas ligadas à demanda inicial, o ergonomista já terá identificado, por exemplo, as normas regulamentadoras aplicáveis. Portanto, obter previamente conhecimentos sobre o contexto de produção (ambiente, processos, dispositivos técnicos e normativos, entre outros) facilitará ao ergonomista a compreensão das atividades em desenvolvimento, assim como seu contato com os trabalhadores e a obtenção de informações necessárias às suas análises.


    São também informações importantes a constarem dessa parte inicial do documento da AET as seguintes, com relação aos trabalhadores cujas atividades estejam no escopo da análise: formas de vínculo com a empresa (empregado, contratado, estagiário, aprendiz, terceirizado etc.); sexo; idade; formação; tempo de trabalho na empresa, na função e no atual setor/departamento; jornada; entre outras. O conhecimento dessas informações pode ser útil no entendimento de questões, como dificuldades de alguns idosos com informática, falta de capacitação de operadores para o uso de determinadas máquinas, trabalhadoras em atividades que demandam grande empenho de força física etc.
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